
	
 
 

Ata da Sessão Ordinária do Conselho Seccional da 1	
Ordem dos Advogados do Brasil – Estado do Rio Grande do Norte 2	

(Triênio 2016/2018) 3	
 4	
 5	
 6	
Data: 04 de maio de 2017. 7	
Local: Sede do Conselho Seccional da OAB/RN, Plenário. 8	

Rua Barão de Serra Branca, s/n - Candelária – Natal/RN. 9	
 10	
 11	
 12	
Presenças: do Presidente Paulo de Souza Coutinho Filho, da Vice-Presidente Marisa 13	
Rodrigues de Almeida Diógenes, da Secretária Geral Adjunta Priscila Coelho da Fonseca 14	
Barreto e do Tesoureiro Carlos Alberto Marques Júnior; das Conselheiras e Conselheiros 15	
Seccionais Adele Estrela Martins, Alexander Henrique Nunes Gurgel, Andréa Lucas Sena de 16	
Castro, Bruno Costa Saldanha, Carlos Roberto de Araújo, Deywsson Maykel Medeiros 17	
Gurgel, Dijosete Veríssimo da Costa Júnior, Francisco Canindé Alves Filho, Hallrison Souza 18	
Dantas, Juliana Nunes Protásio da Silva, Marcos Vinício Santiago de Oliveira, Marcus 19	
Vinicius Menezes da Costa, Maria Margarida Simplício de Souza, Milena da Gama Fernandes 20	
Canto, Mônica Alves Feitosa, Murilo Barros Júnior, Olavo Fernandes Maia Neto, Thiago 21	
Cortez Meira de Medeiros e Urbano Medeiros Lima; do Presidente da OAB Subseção de 22	
Goianinha Glaydson Soares da Silva e da Presidente da OAB Subseção de Macau Valéria 23	
Carvalho de Lucena. Ausências justificadas: do Secretário Geral Kaleb Campos Freire; do 24	
Conselheiro Augusto Costa Maranhão Valle, Cleilton Cesar Fernandes Nunes, Fátima Maria 25	
Oliveira Viana, Glaycon Sousa Bezerra, Glaycon Sousa Bezerra, Rilke Barth Amaral de 26	
Andrade, Thiago José Rêgo dos Santos e Wagner de Andrade Câmara. Verificado o quorum 27	
legal, o Presidente, às 18h, declarou aberta a Sessão. Em discussão a ata da sessão anterior, 28	
que foi aprovada, por unanimidade. O Presidente fez as seguintes comunicações: a) O 29	
Presidente passou a palavra a Vice-Presidente da Seccional que informou sobre a realização 30	
da audiência pública promovida pela Seccional na cidade de Pau dos Ferros, que discutiu 31	
sobre a possibilidade de fechamento da Vara do Trabalho da Comarca de Pau dos Ferros/RN, 32	
que vem sendo aventada pelo Tribunal Regional do Trabalho da 21ª Região. A Vice-33	
Presidente destacou a grande participação de público da região na audiência; ressaltou que 34	
embora aprovada pelo Conselho Seccional a realização de sessão extraordinária no dia 02 de 35	
maio de 2017 para discutir o assunto, os Conselheiros de Natal/RN não compareceram, 36	
mesmo a Seccional tendo custeado traslado e hospedagem. Agradeceu a participação da 37	
Conselheira Adele Estrela Martins, do Conselheiro Alexander Henrique Nunes Gurgel e da 38	
Tesoureira da CAARN Cristina Daltro Santos Menezes, além dos Diretores das Subseccionais 39	
e Conselheiros Seccionais de Mossoró. Sobre o tema o Conselheiro Alexander Henrique 40	
Nunes Gurgel ressaltou a necessidade de maior compromisso dos Conselheiros Seccionais em 41	



	
 
 
eventos como a audiência pública de Pau dos Ferros, bem como ressaltou a informação da 42	
Presidente do Tribunal Regional do Trabalho que comunicou que o órgão encontra-se 43	
discutindo resolução que pode ocasionar o fechamento de outras Varas do Trabalho, e, ainda, 44	
a preocupação com a impossibilidade do Tribunal Regional do Trabalho em efetuar qualquer 45	
contratação de pessoal por falta de orçamento financeiro. O Presidente Seccional destacou o 46	
trabalho que a Diretoria da Seccional vem fazendo a mais de sessenta dias sobre o tema, e que 47	
a Seccional a mais de um ano faz a defesa da Justiça do Trabalho. b) O Vice-Presidente da 48	
CAARN Rodrigo Menezes da Costa Câmara comunicou que a Seccional através da Comissão 49	
dos Advogados Trabalhistas vai promover a realização de audiência pública para tratar sobre 50	
a reforma trabalhista no dia 08 de maio de 2017 às 17h, na Sede da Seccional. c) O Presidente 51	
Seccional informou que sobre o processo num. 22512017-0 de autoria do Conselheiro 52	
Hallrison Souza Dantas que solicitou mandado de segurança em face do artigo 265 do CPP, 53	
existindo uma ação no Supremo Tribunal Federal e que o Conselho Federal da OAB encontra-54	
se discutindo com o relator da ação; solicitou que se aguarde até o final do mês de maio de 55	
2017 a resposta da reunião. d) O Presidente Seccional passou a palavra ao Presidente da 56	
CAARN Thiago Galvão Simonetti que informou da participação da Seccional nos Jogos das 57	
Caixas de Assistência do Nordeste, realizados na cidade de Aracajú/SE. Na parte reservada à 58	
ordem do dia, o Presidente chamou os processos constantes na pauta. Processo num. 59	
10992017-0. Assunto: inscrição principal. Interessada: Francisca Edna Rebouças Barbosa. 60	
Relator: Bruno Costa Saldanha. Voto de vistas do Conselheiro Carlos Roberto de Araújo. A 61	
interessada fez uso da sustentação oral. Por maioria, o Conselho Seccional decidiu pelo 62	
indeferimento do pedido de inscrição, nos termos do voto do Relator. Lido e aprovado o 63	
acórdão. Processo num. 9182017-0. Assunto: inscrição de estagiário. Interessado: Marcus 64	
Felippe Mateus Brandão. Relatora: Milena da Gama Fernandes Canto. Voto de vistas: 65	
Conselheiro Alexander Henrique Nunes Gurgel que votou pelo deferimento da inscrição, 66	
acompanhando o voto da Relatora. Por unanimidade, o Conselho deferiu o pedido de 67	
inscrição, nos termos do voto da Relatora. Lido e aprovado o acórdão. Processo num. 68	
91122016-0. Assunto: inscrição principal. Interessado: Ailton José dos Santos. Relator: 69	
Jaciratan das Graças de Aguiar Ramos Filho. Voto de vistas: Alexander Henrique Nunes 70	
Gurgel que votou pelo deferimento do pedido. Por unanimidade, o Conselho deferiu o pedido 71	
de inscrição com registro de impedimento, nos termos do voto do Relator. Lido e aprovado o 72	
acórdão. Processo num. 87602016-0. Assunto: inscrição principal. Interessado: José Pereira 73	
de Araújo. Relator: Thiago Cortez Meira de Medeiros. Voto divergente: Alexander Henrique 74	
Nunes Gurgel que votou na sessão de 02 de março de 2017, pelo indeferimento do pedido de 75	
inscrição. Por maioria, o Conselho concluiu o julgamento na sessão de 16 março de 2017, 76	
decidindo pelo indeferimento do pedido de inscrição, nos termos do voto divergente. Lido e 77	
aprovado o acórdão. Processo num. 103272016-0. Assunto: anuidade. Interessado: Antônio 78	
Kelson Pereira Melo. Relator: Alexander Henrique Nunes Gurgel. Voto de vistas Conselheiro 79	
Augusto Costa Maranhão Valle. Processo retirado de pauta. Processo pautado para a próxima 80	
sessão. Processo num. 76662015-0. Assunto: cancelamento de inscrição. Interessado: 81	
Alysson Eduardo Martins de Almeida. Relator: Thiago Cortez Meira de Medeiros. O Relator 82	
votou pelo deferimento do pedido, com desconstituição de débitos desde a data do 83	
requerimento. Por unanimidade, o Conselho deferiu o pedido, nos termos do voto do Relator. 84	



	
 
 
Lido e aprovado o acórdão. Processo num. 89722015-0. Assunto: licenciamento de inscrição. 85	
Interessada: Maria Luisa Barros Capuxu. Relator: Thiago Cortez Meira de Medeiros. O 86	
Relator votou pelo deferimento do pedido, com desconstituição de débitos desde a data do 87	
requerimento. Por unanimidade, o Conselho deferiu o pedido, nos termos do voto do Relator. 88	
Lido e aprovado o acórdão. Processo num. 2162017-0. Assunto: cancelamento de inscrição. 89	
Interessado: Diego Elison do Nascimento Silva. Relator: Thiago Cortez Meira de Medeiros. O 90	
Relator votou pelo deferimento do pedido, com desconstituição de débitos desde a data do 91	
requerimento. Por unanimidade, o Conselho deferiu o pedido, nos termos do voto do Relator. 92	
Lido e aprovado o acórdão. Processo num. 86732016-0. Assunto: inscrição principal. 93	
Interessado: Rodolfo Erverton Arrais Freire. Relator: Jaciratan das Graças de Aguiar R. Filho. 94	
Leitura de acórdão. Processo retirado de pauta. Processo num. 12052017-0. Assunto: 95	
inscrição de estagiário. Interessado: Leonardo Cavalcante. Relatora: Andréa Lucas Sena de 96	
Castro. A Relatora votou pelo deferimento do pedido de inscrição. Por unanimidade, o 97	
Conselho deferiu o pedido de inscrição, nos termos do voto da Relatora. Lido e aprovado o 98	
acórdão. Processo num. 19132017-0. Assunto: inscrição principal. Interessado: José 99	
Anderson Souza de Salles. Relatora: Andréa Lucas Sena de Castro. A Relatora votou pelo 100	
indeferimento do pedido de inscrição. Por maioria, o Conselho Seccional indeferiu o pedido 101	
de inscrição, nos termos do voto da Relatora. Lido e aprovado o acórdão. Processo num. 102	
30052017-0. Assunto: inscrição principal. Interessada: Larissa Pimentel de Souza. Relatora: 103	
Andréa Lucas Sena de Castro. A Relatora votou pelo deferimento do pedido de inscrição. Por 104	
maioria, o Conselho Seccional deferiu o pedido, nos termos do voto da Relatora. Lido e 105	
aprovado o acórdão. Processo num. 86922015-0. Assunto: inscrição principal. Interessado: 106	
Francisco Tavares Pereira. Relator: Bruno Costa Saldanha. O Relator votou pela instauração 107	
do processo de inidoneidade moral. Por maioria, o Conselho Seccional decidiu pela abertura 108	
do processo de incidente de inidoneidade moral, nos termos do voto do Relator. Lido e 109	
aprovado o acórdão. Processo num. 90/2009. Assunto: cancelamento de inscrição. 110	
Interessado: Jaciel Cunha do Nascimento. Relatora: Elisângela Fernandes da Silva. A Relatora 111	
votou pelo deferimento do pedido de cancelamento da inscrição. Por unanimidade, o 112	
Conselho decidiu pelo cancelamento da inscrição, nos termos do voto da Relatora. Lido e 113	
aprovado o acórdão. Na parte reservada às proposições, ocorreram as seguintes: a) O 114	
Presidente propôs moção de congratulação aos atletas da Seccional que participaram dos 115	
Jogos das Caixas de Assistência do Nordeste, realizados na cidade de Aracajú/SE. Proposição 116	
aprovada. b) O Conselheiro Alexander Henrique Nunes Gurgel propôs que a Seccional oficie 117	
o Conselho Federal da OAB solicitando que a OAB seja ouvida a respeito de matéria 118	
veiculada em rede nacional de televisão pelo canal TV Record, na qual a matéria depreciou a 119	
advocacia nacional. O Presidente Seccional informou que existe um procedimento no 120	
Conselho Federal da OAB sobre o tema. Proposição aprovada. Enfatizou o problema aos 121	
advogados no que diz respeito ao pagamento de alvarás nos bancos, bem como a extensa 122	
demora no atendimento aos advogados e a população; sugeriu que as Comissões da OAB 123	
realizem ações em conjunto com o Procon para tentar resolver o problema na demora do 124	
atendimento. O Presidente da Seccional informou que no dia 05 de maio de 2017 vai ser 125	
realizada a última reunião entre a Seccional e o Banco do Brasil, caso o problema de 126	
atendimento aos advogados não seja resolvido a Seccional vai promover ação judicial para 127	



	
 
 
garantir o direito de todos. Por fim, o Conselheiro Alexander Henrique Nunes Gurgel reiterou 128	
a solicitação para que a internet na sala da OAB no TRT seja melhorada. O Presidente 129	
informou que já foi efetuada visita técnica pela empresa cabotelecom em conjunto com o 130	
setor de engenharia do TRT, porém a Seccional aguarda resposta sobre a viabilidade técnica 131	
da cabotelecom para efetuar a instalação. c) O Conselheiro Hallrison Souza Dantas registrou: 132	
“agradecimento a CAARN pelo apoio emprestado ao Seminário de Capacitação Continuada 133	
criado por este Conselheiro e manejado pela Comissão de Direito e Tecnologia da OAB-RN, 134	
que nos fornece o Centro de Inclusão Digital, o aparelha e o melhora para as funções do 135	
Seminário. Compartilho com o conselho uma preocupação, que é desta casa forçosamente, 136	
referente a alguns dos ramos judiciais, em especial o TRT21 e o TRE-RN, no tocante aos 137	
comitês gestores do PJe. Em sessão anterior, este conselheiro já levantou preocupação com o 138	
fato de o TJRN não mais, há quase um ano, marcar reuniões do seu comitê gestor. Agora, vem 139	
o TRE e inicia nova gestão sem nomear ou mesmo reconduzir a nomeação da gestão passada, 140	
do seu comitê gestor. É preocupante demais. De forma semelhante, o TRT21, apesar de 141	
realizar suas reuniões com periodicidade insuficiente, tem descansado em atender aos 142	
reclamos desta entidade, em especial às Certidões de Indisponibilidade. Exemplo disso é o dia 143	
de hoje, 04 de maio de 2017, no qual o PJe-JT esteve fora do ar por, até agora, 20:41h, pouco 144	
mais de 5h . 2) Compartilho a preocupação muito bem registrada pelo competente e exemplar 145	
Conselheiro Alex Gurgel, acrescendo o exemplo da Justiça Estadual, que nos informou em 146	
diálogo informal de sua direção e da CEPA - Central de Cumprimento de Penas Alternativas, 147	
da pretensão de majorar o número de apenados a se utilizar em algumas funções primárias da 148	
jurisdição e notadamente nas unidades penais do estado do RN. Hoje a cozinha dos presídios 149	
que a tem, a central de guarda dos presídios (onde elas existem) e diversas outras atividades 150	
do próprio Judiciário já são ocupadas por RH advindo das penas alternativas. Longe de isso 151	
representar qualquer atitude sectarista ou preconceituosa (não o é), representa uma 152	
preocupação quanto a não contratação de mão-de-obra especializada para atividades que dela 153	
necessitam. Entendo que a boa prestação judiciária e a celeridade processual precisam de 154	
mão-de-obra especializada, e essas não-contratações demonstram uma falência ou uma má 155	
aplicação dos recursos judiciários, que findam por prejudicar a nossa atividade, os resultados 156	
dela e, mais que isso, o próprio jurisdicionado, que é o fim maior da própria existência do 157	
Judiciário. 3) Informo que a comissão de direito e tecnologia já opera com 124 turmas 158	
realizadas do Seminário de Capacitação Continuada, e que neste mês de maio temos já 08 159	
turmas programadas a se realizar, com o planejamento já pronto de 11 turmas para junho e 10 160	
turmas para julho de 2017. Já estamos a expandir o Seminário para o socorro aos acadêmicos 161	
e apoio as universidades que, magicamente, ainda não tem a disciplina específica de direito 162	
digital, muito embora comemoremos este ano de 2017, 11 anos de criação da Lei 11.419/06, a 163	
Lei Geral do Processo Eletrônico. 4) Requeremos a impressão de 100 cartazes e 500 folders 164	
para melhor divulgar o Seminário nas universidades, nas unidades judiciárias, nas salas de 165	
ordem e nos murais da própria sede. 5) Inquirir como está o andamento do projeto de portaria 166	
proposta por este Conselheiro quanto ao adiamento de audiências trabalhistas após 2h de 167	
atraso. 6) Registrar o descontentamento com a eliminação pelo TRT21 da sala de apoio e 168	
informática, eis que isso vai de encontro ao § 3o do Art. 10. da Lei 11.419/06. que diz § 3o  169	
Os órgãos do Poder Judiciário deverão manter equipamentos de digitalização e de acesso à 170	



	
 
 
rede mundial de computadores à disposição dos interessados para distribuição de peças 171	
processuais.”. d) O Conselheiro Dijosete Veríssimo da Costa Júnior propôs a realização de 172	
audiência pública para discutir o julgamento das ações DPVAT. O Presidente propôs reunião 173	
com o Conselheiro para montar planejamento para realização da audiência. e) O Presidente 174	
Seccional propôs moção de pesar pelo falecimento do Advogado Magnus Vinicius Pinheiro 175	
de Souza. Proposição aprovada. f) O Conselheiro Carlos Roberto de Araújo registrou a 176	
participação da Seccional no ato de defesa da justiça do trabalho no dia 28 de abril de 2017. 177	
Registrou, ainda, a realização de audiências na Justiça Federal para discutir ações da Caixa 178	
Econômica Federal. Nada mais havendo a tratar, o Presidente agradeceu a presença de todos, 179	
declarando encerrada a sessão, às vinte e uma horas e cinquenta e um minutos, do que, para 180	
constar, eu, Priscila Coelho da Fonseca Barreto, Secretária Geral Adjunta, mandei lavrar a 181	
presente ata, que, conferida, segue assinada por mim, e pelo Presidente do Conselho Seccional 182	
da Ordem dos Advogados do Brasil do Estado do Rio Grande do Norte. 183	
 184	
 185	
 186	

Paulo de Souza Coutinho Filho 187	
Presidente 188	

 189	
 190	
 191	

Priscila Coelho da Fonseca Barreto 192	
Secretária Geral Adjunta 193	


